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As “teses” de António Álvares

Sob a presidência do professor de Teologia da congregação do Oratório de Lisboa, Padre 
António Álvares, o Padre José Portelli defendeu publicamente as seguintes matérias teológicas: 
pecado original, predestinação e graça de Jesus Cristo. A grande autoridade que seguem é 
Santo Agostinho: “firme e seguríssima é a sua doutrina”.

As presentes “teses” confirmam a fama que tinha o Padre Álvares de ser o chefe do partido 
jansenista.
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                A D. JOSÉ MARIA DE MELO, BISPO DO ALGARVE,

ILUSTRÍSSIMO, PRECLARÍSSIMO, E IRREPREENSÍVEL

Amantísssimo e grande Admirador da Excelentíssima Autoridade e do Eminente 
Homem de Igreja o Santíssimo Agostinho, Bispo de Hipona, Sentinela Pastoral 
da Torre Solidíssima e Prestantíssimo Ministro da Graça,

Ao Cultor, Defensor, Partidário e Guardião

diligentíssimo e acérrimo da Doutrina Agostiniana,

edificada com os progressos de tantos desenvolvimentos e

aperfeiçoada por tantos anos de estudo,

Ao Amador intrépido da Graça Perfeita, pela Instituição e pela Amizade,

Ao Irmão muito querido e muito amigo pela honra e dignidade

Ao Pai excelente, ao Patrono humaníssimo e muito generoso, muito fiel

muito benemérito,

Oferecem de bom grado 

António Álvares e José Portelli

Sacerdotes da Congregação do Oratório
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António Álvares, professor de Teologia, e José Portelli, Sacerdotes da Congregação 
do Oratório, realizam uma disputa pública sobre o pecado original, a predesti-
nação e a graça de Jesus Cristo, no auditório do colégio de Nossa Senhora das 
Necessidades no dia 11 do corrente mês à hora de Vésperas.

***

No início da disputa, demonstrar-se-á brevemente que a doutrina de Santo Agos-
tinho não é obscura.
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Sem o Bispo ninguém faça nada do que pertence à Igreja…tudo aquilo que o Bispo 
tiver aprovado será agradável a Deus; de modo que tudo o que fizerdes será válido 
e eficaz… Não há na Igreja algo de maior do que o Bispo consagrado a Deus para 
salvação de todo o mundo… quem honra o Bispo será honrado por Deus.

       Santo Inácio, Carta aos fiéis de Esmirna, c. VIII e VIIII.

Por isso é preciso obedecer aos Presbíteros que há na igreja, aqueles que são os 
sucessores dos Apóstolos, como mostramos; aqueles que com a sucessão do Epis-
copado, receberam o seguro carisma da verdade, conforme a vontade de Deus.

     Santo Ireneu, Contra as heresias, L. IIII c. XXVI, n. 2.

São duas as obras do Pontífice: aprender de Deus, lendo e meditando amiúde as 
Escrituras divinas, e ensinar o povo. Ensine, porém, o que aprender de Deus; não 
o que aprender do coração e inteligência humana, mas o que o Espírito Santo 
ensina.

       Álvaro Pelaio, Bispo de Silves, Do Pranto da Igreja, L. II. c. XVIII. pag. 52. 
col. I.  
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Tu, dilectíssimo e venerandíssimo irmão, se verdadeiramente queres ser instruído 
nestas questões, como te convém desejar, põe todo o teu empenho em conhecer 
as disputas do bem-aventurado Agostinho, para que consigas na confissão da 
Graça de Deus a inteligência puríssima e salubérrima da doutrina Evangélica e 
Apostólica. 

      S. Próspero, Carta a Rufino, c. XVIIII.

O Verbo de Deus trouxe-nos do céu esta doutrina, ensinou-nos o que estava no 
seio do Pai, pois do Pai a aprendeu e recebeu; por isso, o que não proceder do Seu 
Verbo é peregrino e estranho à nossa fé; e, por isso, com toda a razão Tertuliano 
adverte que a doutrina que não é dos Apóstolos, de Cristo e de Deus deve ser, 
desde logo, julgada mentirosa. Daqui… nesta disciplina, toda ela Divina, tudo 
o que sabe a novidade, traz como que gravada a marca do erro, e aqueles que 
forjam novas opiniões, se proferem seus pensamentos como se fossem de Deus, 
arguimo-los de falsidade, se os associam à palavra de Deus, rejeitámo-los como 
corruptores da nossa doutrina, a qual se fundamenta numa única palavra de 
Deus, que permanece eternamente e à qual acrescentar ou tirar alguma coisa é 
uma insolentíssima loucura.

Pietro Tamburini, Prelecções ao tratado De Locis Theologicis. Prelecção VI.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ACERCA DAS
QUAIS  JULGAMOS NECESSÁRIO ACONSELHAR O LEITOR

I. Na verdade, nada é mais útil ao Teólogo, nada mais necessário, do que examinar 
profundamente e explorar aquelas coisas que Deus Misericordioso nos descobriu 
e manifestou nas Sagradas Letras; e destas é da maior importância conhecer e 
sustentar muito bem as que são solidíssimas acerca do pecado de Adão, da pre-
destinação divina e da graça de Jesus Cristo: por esta razão, propomo-las agora à 
discussão pública, deixando de parte, todavia, questões inúteis e frívolas que, nas 
escolas, homens ociosos levantaram, se não por injúria à Religião, com certeza 
por vício de fútil ostentação. E nestas matérias, diz S. Próspero, deve-se resistir 
à maldade dos heréticos, não com o trabalho das disputas, mas com o favor das 
autoridades.

II. Na Igreja sempre foi grande, perpétua e constante, a autoridade de Santo 
Agostinho, mormente nesta nossa matéria. Com razão, S. Próspero chama a 
Santo Agostinho especial Patrono da Fé, Católico Doutor e Pregador, bem como 
defensor da Graça que Apostolicamente sustentou; além disso, a Igreja Romana 
e a Africana, e por todas as partes do mundo, todos os filhos da promessa con-
cordam com a doutrina deste Homem, assim como em toda a Fé, assim também 
na confissão da Graça.

III. Sob a conduta de Agostinho, o exército da Igreja combateu contra os Pe-
lagianos pelo espaço de vinte anos: revestido da força do alto, trabalhou mais 
abundantemente do que aqueles (Padres Gregos e Latinos); não ele, mas a graça 
de Deus com ele; com efeito, pelo seu ministério, o Senhor deu aos seus fiéis uma 
instrução mais copiosa desta matéria; e, desde então, quebrando com a força da 
ajuda celeste as máquinas de guerra das turmas inimigas, não só triunfou, alcan-
çando uma perfeita vitória do inimigo, mas mostrou aos vindouros um modo 
de lutar e vencer, se algumas vezes a pravidade vencida, com arrojo renascente 
tentasse levantar a horrível cabeça. Todo o que deseja alcançar a salvação eterna 
leia este (Agostinho) e rogando
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humildemente ao Deus Misericordioso que, lendo-o, receba o mesmo espírito de 
inteligência que ele recebeu para que escrevesse, e alcance, para que aprenda, a 
mesma graça da iluminação que ele alcançou para que ensinasse.

IV. Antes de todos, dizem os Padres Sardinienses, estudai os livros de Santo 
Agostinho, aqueles que ele escreveu a pedido de Próspero e Hilário… Hormis-
das, ilustre Bispo da Sé Apostólica, de feliz memória, relembrou estes livros para 
recomendar que os lêssemos, com estas palavras… o que a Igreja romana, isto é, 
católica segue e observa acerca do livre – arbítrio e da graça de Deus, se bem que 
se possa conhecer abundantemente por vários livros do bem-aventurado Agos-
tinho, sobretudo nos que enviou a Próspero e Hilário, há, todavia, nos arquivos 
eclesiásticos capítulos expressos.

V. Por isso deve ter-se na máxima conta a autoridade de Santo Agostinho e deve 
ser posta à frente dos restantes. Aquelas coisas que aprendeu na Sagrada Escritura, 
o que recebeu dos mais antigos, as transmitiu, com suma fé, aos vindouros: por 
isso, os antigos sempre o cultivaram como exímio Doutor da Graça e agora nós 
santissimamente reverenciamos. Firme e seguríssima é a sua doutrina, e a ciência, 
edificada com os  resultados de tantos desenvolvimentos, aperfeiçoada com os 
estudos de tantos anos, ficou estimada como Santa e Apostólica.

VI. Os concílios, quer gerais quer particulares, receberam firmemente e abraçaram 
sempre a doutrina da Graça de Santo Agostinho. Os Santos Padres do II Sínodo 
de Orange extraíram os decretos dos escritos de Santo Agostinho com aplicação e 
diligentemente; também os Padres do concílio de Trento, para não falar de outros 
agora, decretaram e afirmaram com supremo empenho a doutrina da Graça e 
do livre – arbítrio a partir de Santo Agostinho, e muitíssimas vezes escreveram 
Cânones e Capítulos exactamente com as suas próprias palavras. 

VII. E o Sumo Pontífice Clemente VIII no preclaro e famoso escrito para dirimir 
as disputas de Auxiliis, falando das razões pelas quais determinou sujeitar toda a 
disputa ao modelo da doutrina de Santo Agostinho acerca da Graça, verdadeira-
mente diz assim: a segunda é que o mesmo Santo parece nada ter omitido daquilo 
que pertence às presentes controvérsias; pois que, quando se trata da necessidade 
da graça, descreve-a dizendo ser necessária que nos seja dada de antemão, nos 
acompanhe e nos siga; se se trata da força, afirma que dá à vontade forças efica-
císsimas; se do efeito, atesta 
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que faz querer o que não quer; se do modo, afirma que Deus o faz com Omnipo-
tentíssima facilidade; finalmente, nada desfaz tanto as objecções, como quando 
ensina que o livre – arbítrio não só concorda bem com aquela graça que defende, 
mas também se torna mais livre quando por ela é libertado.

VIII. Na verdade a doutrina é impenetrável, mas certamente os escritos de Santo 
Agostinho não a tornaram mais obscura. Agostinho não pôde falar melhor do que 
os Profetas, os Apóstolos e Evangelistas com cujos pensamentos mal entendidos 
e incongruentemente empregados, muitos se esforçaram por defender os seus 
erros. Naquelas coisas, porém, em que podemos entender menos (pior) a Santo 
Agostinho, por causa da obscuridade das matérias e a subtileza das disputas, 
– diz a Igreja de Lião –, peçamos a Deus o dom da inteligência, ou soframos e 
peçamos com humildade, ser ensinados por aqueles que Ele se dignou iluminar 
com os seus dons.

VIIII. Antes de quaisquer outros devem ser consultados, acima de tudo e princi-
palmente, aqueles escritos que o Santo Doutor escreveu no tempo do seu Episco-
pado; com efeito, está neles a suprema autoridade, pois que os escreveu com mais 
cuidado; defendeu a verdade católica com mais diligência e empenho, com mais 
abundância e mais clareza. Aquelas coisas que ou retratou ou que depois investigou 
ou escreveu mais pensadamente e, por conseguinte, com mais veracidade, julgará 
sensatamente todo o inteligente honesto que devem ser seguidas, e com pio amor 
veneradas e sustentadas.

X. Com certeza sempre se considerou que neles nunca tenha errado alguma vez, 
ou se tenha desviado da verdadeira doutrina, e nós firmemente o consideramos 
agora. E já S. Próspero afirmou que naqueles escritos nada se encontrava de 
dissonante; mas antes um admirável consenso de doutrina em tudo contra os 
Pelagianos; além disso, dissertou de tal modo mais abundantemente, com maior 
desenvolvimento, acerca da graça e do livre – arbítrio, que nesta matéria não há 
necessidade de inquirir ou declarar alguma coisa de novo. Diz S. Remígio de Lião 
que falou tanto mais abundante e frequentemente quanto maior e mais veemente 
era a necessidade de afirmar a graça de Deus contra os heréticos Pelagianos que 
então se levantavam.

XI. Combateremos, portanto, sob a conduta de Santo Agostinho, contra os inimi-
gos da Graça de Jesus Cristo, da mesma maneira que ele combateu os Pelagianos; 
é preciso, porém, diz o Santo Padre Clemente VIII, que em semelhante causa
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reconheçamos e sigamos o mesmo chefe, e, como muitos Pontífices nossos prede-
cessores, prossegue o mesmo Sumo Pontífice, foram tão fortes sequazes e defensores 
da doutrina de Santo Agostinho acerca da graça que quiseram deixá-la na Igreja 
quase por um direito hereditário, não é justo consentir que ela seja privada desta 
quase herança.

XII. Depois de Santo Agostinho é muito grande a autoridade de S. Próspero, 
Homem, como diz S. Prudêncio Tricassino1, de doutíssimo e eloquentíssimo em 
toda a erudição literária, que se opôs, lutador fortíssimo e fidelíssimo, aos desva-
rios dos Gauleses e outros seguidores de Pelágio e de S. Fulgêncio, cuja doutrina 
e ciência, como diz o mesmo S. Prudêncio, cresceu na Igreja católica com tão 
grande honra e amor que nunca alguém duvidou dos seus escritos ou diminuiu 
a sua autoridade.

XIII. Os Santos Padres anteriores a Pelágio, diz Santo Agostinho, não tiveram 
necessidade de se ocupar desta difícil questão à procura de solução; sem dúvida 
tê-lo iam feito se fossem obrigados a responder a tais dificuldades. Daí o terem 
tocado brevemente, de passagem, em algumas partes dos seus escritos o que pen-
savam sobre a graça de Deus. Estenderam-se mais nos assuntos que discutiam 
contra os inimigos da Igreja. 

XIIII. Todavia, embora na verdade tenham tratado destas matérias com menos 
cuidado e mais obscuramente, expuseram resumidamente a mesma doutrina, e a 
suma dessa doutrina é maximamente consensual com a doutrina augustiniana. E se 
neles se encontram algumas expressões que não estão de acordo com as sentenças 
de Santo Agostinho, é certamente justo e necessário nesta matéria abster-se delas, 
para que não pareça que também nós erramos ou somos induzidos para os erros 
e falsas opiniões dos outros.

XV. Como muitas vezes afirmamos, várias destas verdades são de fé, mas não são 
dogmas ou artigos de fé: cuidadosamente deve ser considerado agora o que já há 
muito tempo ensinaram Doutores exímios e sapientíssimos. São dogmas aquelas 
verdades que toda a Igreja confessa geral e universalmente e ensina aberta e ma-
nifestamente e preceitua a todos os fiéis sem excepção que as creiam, confessem, 
ensinem, e de tal modo obriga que justissimamente os repreende e pune gravemente 
com penas eclesiásticas aqueles que acreditarem ou ensinarem o contrário.

1 Tricassinos, povo da Gália lugdunense, hoje Troyes (Nota do tradutor).
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XVI. Mas há outras verdades que os Santos Padres referiram que estavam com-
preendidas nas Escrituras, que na Igreja, embora de maneira não generalizada, 
foram sempre e constantemente acreditadas por muitíssimos como manifestadas 
por Deus e transmitidas pelos Santos Padres, e como pertencentes à Fé; por isso, 
dizemos que estas são de fé; não todavia dogmas, porque ainda não têm a sagrada 
e pública sanção de toda a Igreja; contudo, também há muitos outros que ensinam 
e professam o contrário sem que a Igreja os puna. 

XVII. A Igreja universal, embora nunca aprove os erros, contudo, por vezes, tolera 
o erro; com efeito, muitíssimas vezes certas verdades não estão de tal modo claras 
nas Escrituras, que a Igreja as possa decretar e constituir como dogmas por um 
juízo solene, sem um longo e diuturno exame; mais, não raramente, estas verda-
des estão escondidas, ocultadas e rodeadas de trevas espessas com que homens 
perdidos e inimigos da verdade as obscureceram.

XVIII. Antes dos decretos e definições dos Padres de Orange, deixando em silen-
cio outros exemplos, estas verdades que eles sancionaram acerca da graça e do 
livre – arbítrio eram reveladas, diziam já respeito ad fidem, mas não ainda como 
dogmas; aqueles que então as negassem não eram considerados como heréticos, 
pois alguns deles eram homens santíssimos; contudo, erraram, miseravelmente; 
eis por que dizemos muitas vezes que há algumas verdades que julgamos serem 
de fide, sem que sejam artigos de fé ou dogmas.

DO PECADO ORIGINAL E DA SUA TRANSMISSÃO AOS
DESCENDENTES DE ADÃO

I. Deus Omnipotente, que antes nunca tinha criado o Homem, criou-o no tempo, 
por desígnio imutável e eterno. O primeiro homem foi criado numa natureza sem 
culpa e sem vício, foi criado justo; fundado na integridade, constituído na justiça 
e na santidade, pela qual aderia a Deus com um amor puro, com íntegro e são 
arbítrio da liberdade; de tal modo que, se não abandonasse o Senhor, seu auxílio, 
poderia perseverar nos bens que naturalmente recebera; e provido de todas as 
faculdades, quer da mente quer do corpo.
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Não o tocavam nenhumas doenças; não era oprimido por quaisquer dores ou mo-
léstia; tinha um corpo imortal; com efeito, Deus criou o Homem inexterminável, e a 
primeira imortalidade era poder não morrer; nada lhe resistia concupiscentemente 
que ofendesse a carne ou o espírito do homem que vivia feliz.

II. Todos estes excelentes benefícios foram dons e favores do Supremo Criador 
concedidos pela benéfica e liberalíssima Vontade de Deus: os quais os Santos Pa-
dres umas vezes separam da natureza e nesse sentido se dizem sobrenaturais e nós 
dizemos também, para que com a ambiguidade do nome não pareçamos errar; 
outras vezes afirmam que foram naturais aos primeiros Pais; e isto, na verdade, 
por causa da diversa acepção da palavra natureza. Todavia, a natureza humana, 
embora permanecesse naquela integridade em que foi fundada, de modo nenhum 
se conservaria a si própria sem a ajuda do seu Criador; porque o livre – arbítrio 
basta para praticar o mal, mas é insuficiente para agir bem, a não ser que seja 
ajudado pela bondade do Omnipotente. Todavia, o adjutório actual de que ne-
cessitava o primeiro Pai, quer para perseverar, quer para cada acto bom, e aquele 
que nos é necessário agora, e é conferido por Cristo, são, de longe, desiguais. 

III. Além disso, embora Adão não estivesse sujeito a qualquer tentação interna, 
estava, todavia, sujeito à externa; na verdade, pôde não pecar, mas também pôde 
pecar; mesmo tendo sido criado sábio, pôde, todavia, ser seduzido; e, cedendo, na 
realidade, ao alheio erro de Eva que a serpente seduzira primeiro… o esposo à es-
posa… seduzido, não porque acreditasse que (a esposa) falasse verdade, mas porque 
obedeceu à afeição conjugal… não quis separar-se do único consórcio nem da co-
munhão no pecado; por isso, não é menos culpado, pois pecou com conhecimento e 
reflexão. Por conseguinte, consentindo miseravelmente na tentação externa por vo-
luntário afastamento, foi desordenado o seu amor para consigo mesmo, separando 
interiormente a relação a Deus foi o primeiro a pecar, não por amar o mal, mas por 
amor do bem, por amor de si, não ordenado para Deus; e a primeira vontade má 
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no homem precedeu todas as obras más, foi menos uma obra que um afastamento 
das obras de Deus pelas do homem.

IIII. Todavia, pode dizer-se com verdade que o início da vontade má foi a sober-
ba cuja consequência foi não obedecer à ordem do Omnipotente, da árvore da 
ciência do bem e do mal não comerás; não foi Deus o autor deste pecado, mas 
apenas o permitiu: Deus não quis o pecado de Adão, que podia ter evitado; mas 
quis permiti-lo, sabendo também dos males tirar o bem. Temos por certo que a 
permissão deste pecado era consentânea com a Divina Providência e conveniente 
à ordem universal, embora não possamos penetrar a profundidade deste conselho 
e confessemos que isto está muito acima das nossas forças.

V. O pecado dos primeiros Pais foi inefavelmente grande, pecaram com tanta 
impiedade quanta nós não podemos medir nem apreciar. Mas em si não foi o 
máximo; pelas circunstâncias e pelo efeito foi de todos o mais grave; tão grande 
era a facilidade de não pecar; e, sendo fácil a ordem do Criador, quem poderá 
explicar suficientemente a gravidade do mal em não obedecer numa coisa tão fácil 
a uma ordem de tão grande potestade e sob a ameaça de tão grande castigo.

VI. Pois assim como por um só homem, como diz S. Paulo, entrou o pecado no 
mundo, e, pelo pecado a morte, assim também a morte penetrou em todos os 
homens pois todos pecaram; por estas palavras, quer pela sua força segundo a sua 
natural e própria significação, quer pelo sentido da Epístola, manifestamente nos 
ensina o Apóstolo a transmissão aos descendentes do pecado de Adão: sentido que 
a Igreja sempre sustentou e transmitiu. Com efeito, é dogma de fé que o pecado 
do primeiro Pai se transmitiu verdadeiramente a todos os descendentes que nas-
ceram de modo comum e natural, contraído na geração por vontade daquele que 
está na origem de todo o género humano, e não por um próprio acto de vontade; 
transmite-se, não por imitação, mas na realidade a mácula de origem está em todos 
os descendentes de Adão, e sobre todos reina a morte, mesmo sobre aqueles que 
não pecaram à semelhança de Adão, isto é, por própria vontade.



166

CÂNDIDO DOS SANTOS



167

AS “TESES” DE ANTÓNIO ÁLVARES

VII. Esta máxima e suprema verdade da religião católica é confirmada e compro-
vada pelo Velho e pelo Novo Testamento: em primeiro lugar em Job, cap. XIIII. 4. 
Salmo de David L. 7. e Salmo LVII. 4. em seguida João Evangelista cap. III. 5.6. 
e  1 Epist.,  cap. III. 8.  S. Pedro 1 Epist. cap. III. 18. e S. Paulo 2 aos Coríntios, 
cap. V. 14 e aos Efésios, cap. 2. 3 e outros lugares. 
É comprovada também pela antiquíssima cerimónia da Igreja do exorcismo e do 
sopro no baptismo, costume que é tradição apostólica: é exorcizado e arrojado fora 
o príncipe deste mundo para que dê lugar a uma habitação do Espírito Santo.

VIII. Além disso, é confirmada pelos concílios e pelo consenso unânime dos 
Santíssimos Padres posteriores e anteriores a Santo Agostinho. Os mais solenes e 
principais concílios são: o de Cartago, concílio geral de toda a África, can. II, o 
concílio ecuménico de Éfeso, o II de Orange aceite como ecuménico por toda a 
Igreja, e o de Trento, no qual os Padres transcreveram os decretos do de Cartago 
e do de Orange quase com as mesmas palavras Sess. V. can. 2 e 4. e, finalmente,  
dos concílios da nossa Espanha, o Toletano VI. can. I. 

VIIII. Dos Santos Padres que viveram ou escreveram antes de Santo Agostinho e 
que ensinaram esta verdade, os mais ilustres são Justino, Ireneu, Orígenes, Cipria-
no, Retício, Bispo Augustodunense, Hilário, Bispo de Pictávio1,  Atanásio, Basílio, 
Gregório de Nazianzo, Ambrósio, Rufino Presbítero de Aquileia, e Jerónimo e 
os Padres hispanos Olímpio Bispo, Paciano, Bispo de Barcinão2, Paulo Orósio e 
Prudêncio. Também Clemente Alexandrino e Tertuliano, Optato, Bispo Milevi-
tano3, e João Crisóstomo ensinaram a mesma verdade; e por aquilo que aberta 
e diligentemente escreveram deve ser interpretado o que de obscuro e enredado 
se encontra nos seus escritos. É admirável o que escreveu Santo Agostinho acerca 
de S. João Crisóstomo, digníssimo de ser lido: isto é o que pensou, acreditou, 
aprendeu e ensinou João Crisóstomo… que falava mais seguramente, quando 
não estava em litígio esta verdade com os Pelagianos.

X. Portanto, erram torpemente, e mais do que isso, desvariam e deliram

1 Pictávio, cidade da Gália Aquitânica, hoje Poitiers. (N.T.)
2 Barcelona (N.T.) 
3 Milevo, cidade da Numídia, na África. (N.T.)
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aqueles que sem pejo dizem que o pecado original foi uma invenção de Santo 
Agostinho. Reivindicou a verdade católica contra os pelagianos acerrimamente, 
defendeu-a obstinadamente e com mais cuidado e diligência escreveu; e da mes-
ma maneira lucidamente a explicaram e ensinaram os Santos Padres que vieram 
depois de Santo Agostinho. Na Espanha transmitiram a mesma doutrina Leandro, 
Isidoro e Juliano.

XI: O pecado original que os descendentes de Adão contraem por geração não é 
apenas uma pena do pecado, que é transmitido, mas tem uma verdadeira e própria 
razão de pecado; além disso, está presente em cada um, e é próprio interno, e 
inerente a cada um,  embora não seja pessoal; por isso, os descendentes de Adão 
nascem verdadeiros pecadores e são chamados assim, não tanto pela culpa actual 
de Adão a eles externa: Deus, com efeito, pede-lhes contas, não dos pecados alheios, 
mas dos próprios; e não é injusto, porque uma  raiz má produz  maus frutos. 

XII. Por isso, os primeiros pais por causa do pecado perderam a graça e a inocência 
original; e assim, quer eles próprios, quer os seus descendentes, gerados de modo 
natural, todos ficamos sujeitos à condenação eterna; do que se conclui que são 
excluídas do Reino dos céus as crianças mortas sem baptismo, que nunca fruirão 
da beatitude eterna, e que por isso sofrerão a dor interna da alma e também serão 
afectados por uma tristeza grande. Foi isto o que definiram os Padres Africanos 
do concílio plenário de toda a África can. III. Por isso, o erro daqueles que, por 
um abuso intolerável, dizem que as crianças que morrem com a culpa original 
não são condenadas, mas que gozarão de uma certa felicidade natural, deve ser 
afastado dos ouvidos e extirpado das mentes. Isto é novo na Igreja e nunca antes 
se ouviu.

XIII. Consta também da Sagrada Escritura e da constante doutrina dos San-
tos Padres que as crianças sem baptismo são punidas não apenas com a pena 
de dano, mas também de sentido, embora a pena mais leve de todas. O que 
não foi encontrado inscrito no Livro da Vida foi lançado no lago de fogo.
Os concílios de Lião II e de Florença definiram esta verdade: defendeu-a Santo 
Agostinho contra os pelagianos como pertencente à fé católica, sem se adiantar mais 
que o necessário, e S. Fulgêncio, Bispo santíssimo e doutíssimo, escreveu a Pedro 
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Diácono: sustenta com toda a firmeza e de modo nenhum ponhas em dúvida, 
que não só os homens dotados de razão, mas também as crianças que passam 
deste mundo sem o sacramento do santo baptismo são punidas com o sempiterno 
suplício do fogo eterno porque… pela concepção carnal e nascimento contraíram 
a condenação do pecado original. Falava assim porque era esta a doutrina e a fé 
da Igreja universal.

XIIII. Na verdade, durante os doze primeiros séculos da Igreja, os Santos Dou-
tores ensinaram constantemente que as crianças mortas sem baptismo arderiam 
no fogo eterno: a saber, Cesário de Arles, Alcimo Avito, Bispo de Viena, Gregório 
Magno, Prudêncio Tricassino, Rábano Mauro, Floro Diácono de Lião, Aelredo, 
Honório Augustodunense1,  etc. dos Padres da Espanha ensinaram a mesma dou-
trina Isidoro, Ildefonso e Juliano, ilustríssimos defensores e cultores da doutrina 
augustiniana.

XV. Falsamente, por isso, os inimigos de Santo Agostinho disseram sem vergonha 
que ele tinha sido o produtor desta doutrina e que era o cruel algoz das crianças. 
Finalmente, nenhum dos Santos Doutores anteriores a Santo Agostinho ensinou 
o contrário: nem Nazianzeno, nem Nisseno, nem Atanásio, embora acerca destas 
coisas alguns tenham falado menos cuidadosamente e só de passagem. Desde o 
século XIII, esta doutrina da Igreja começou a ser obscurecida por alguns; todavia, 
a maior parte deles defendeu-a contra o erro destes e transmitiu-a até nós.

XVI. Além da condenação eterna há outras penas que caem sobre Adão e seus 
descendentes, a que chamam efeitos do pecado original. Adão, tendo pecado, a 
natureza humana foi espoliada não só dos dons gratuitos e sobrenaturais, mas 
também foi ferida, danificada, vexada, perdida, nas faculdades e forças naturais; a 
própria natureza humana ficou corrompida: na mente para conhecer a verdade, e, 
sobretudo, na vontade e livre – arbítrio para seguir o bem, e no corpo para viver: 
o homem todo, isto é, segundo o corpo e a alma, foi mudado para pior.

XVII. À miséria da justa condenação pertence a ignorância, pena justíssima do 
pecado; com efeito, aprovar o falso como se fora a verdade, não é a natureza 
primitiva do homem, mas sim castigo do condenado.

1 de Angustoduno, cidade da Gália Lugdunense, hoje Antun. (N.T.)
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Pela prevaricação de Adão… tudo aquilo que ele perdeu, perderam-no os descen-
dentes… foi espoliado da sabedoria e inteligência, etc. Além disso, Adão e nós, os 
seus descendentes,  perdemos pela grandeza do primeiro pecado, o livre – arbítrio 
para amar a Deus, pois o homem usando mal do livre – arbítrio perdeu-se a si 
e ao seu próprio livre – arbítrio… pecando pelo livre – arbítrio perdeu-o pelo 
triunfo do pecado.

XVIII. Perdemos pela pena do pecado original aquela vontade sã e o arbítrio 
perfeito e a sua íntegra faculdade das quais fora dotado o primeiro Pai, mas não 
perdemos completamente todo o livre – arbítrio, não foi extinto e destruído, não 
foi aniquilado e abatido: Deus revelou-nos pelas suas Santas Escrituras que o 
homem possui o livre – arbítrio da vontade, etc. Nem a fé católica nega o livre 
– arbítrio para viver bem ou mal, mas a mesma professa abertamente que pelo 
pecado de Adão o livre arbítrio de todos ficou danificado nas próprias forças 
naturais, diminuído e inclinado, ferido, e privado da vista, a si próprio se cegou.

XVIIII. Há outra pena mais cruel e mais funesta que é a concupiscência: intro-
duziu-se com efeito a ignorância das coisas que devia praticar e o desejo das que 
devia evitar; cujas coisas levam consigo como companheiros inseparáveis o erro e 
a dor, etc., a concupiscência, direi, é a raiz de todos os males, pela qual os erros da 
mente com veemência se acumulam com erros e as restantes forças da vontade de 
tal modo se enfraquecem que quase se extinguem. Com efeito, a concupiscência 
não é aquela força de sentir, mas de desejar o vício; é um apetite desordenado 
para procurar o deleite ou a sua felicidade nas criaturas, quaisquer que sejam, e 
que inclina para a fruição delas.

XX. Declarou, todavia, o concílio de Trento que o permanecer nos bap-
tizados a concupiscência ou a fome não era própria e verdadeiramente 
pecado, mas nascia do pecado e inclinava para o pecado: e chama-se pe-
cado do pecado, porque vem do pecado. Do que manifestamente se con-
clui que a concupiscência não é uma propriedade natural do homem, ou 
um apêndice da natureza humana, como dizem, mas um vício e pena ou
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efeito do primeiro pecado, e por si algo de desordenado e, portanto, mau.

XXI. Sei, dizia S. Paulo, que o bem não habita em mim, isto é, na minha carne, 
porque o mal mora dentro de mim. Sim, diz Santo Agostinho, o desejo do mal já é 
mal, embora não se consinta nele… quem negará que é um mal tudo o que resiste 
a uma vontade boa?…  mal é o que nos incita ao mal; mas se, mercê da resistência 
do espírito, não nos vencer, o homem não é vencido pelo mal: o que domina a 
concupiscência carnal, usa bem do mal; o que não domina usa mal do mal.

XXII. Também S. Fulgêncio e Pomério, deixando outros em silêncio, nos ensina-
ram que a concupiscência é má; além disso, Santo Agostinho assevera abertamente 
que esta doutrina pertence à fé, concluindo assim contra Juliano que afirmava que 
a concupiscência era boa. Nestas questões a vossa ímpia novidade é sufocada pela 
verdade católica transmitida desde a antiguidade. Embora alguns tenham dito 
ousadamente que (Juliano) não se desviou, nós professamos muito abertamente o 
cautíssimo e diligentíssimo Doutor da graça.

XXIII. Portanto, nunca é lícito ceder à concupiscência. É uma proibição geral, 
não desejarás; e é uma ordem geral: amarás. Também não é lícito amar as coisas 
criadas, quaisquer que sejam, por si mesmas e querer delas fruir; com efeito, é 
cupidez quando a criatura é amada por si mesma; então não ajuda o utente, 
mas corrompe o fruidor; pois que fruir é aderir a alguma coisa por amor a ela 
própria.

XXIIII. Por isso, filhinhos, dizia S. João, não queirais amar o mundo nem o que 
está no mundo. Se alguém amar o mundo não está nele o amor do Pai, porque tudo 
o que está no mundo é concupiscência da carne, etc. A Escritura, diz Santo Agosti-
nho, não prescreve senão a caridade, e nada condena a não ser a concupiscência, e 
é por esse meio que ela forma os costumes dos homens… chamo caridade ao movi-
mento da alma cujo fim é a fruição de Deus por Ele próprio e a fruição de si próprio 
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e do próximo por amor de Deus; chamo, ao contrário, concupiscência ao movi-
mento da alma cujo fim é fruir de si próprio, do próximo e de qualquer objecto 
sensível, sem referência a Deus. Como poderemos amar a Deus se amamos o 
mundo? Há, portanto, dois amores: o do mundo e o de Deus. A culpa não está 
no uso das coisas, mas na paixão viciosa daquele que delas se serviu. Com efeito, 
afasta-se não para o mal em si, mas de maneira má, isto é, não se inclina para 
naturezas más, etc.

XXV. Finalmente, todas as enfermidades da alma, as doenças do corpo, dores 
e restantes misérias, e a própria morte são penas e efeitos do pecado original. 
Pela inveja do demónio é que a morte entrou no mundo. Por um homem entrou 
o pecado neste mundo e pelo pecado a morte. O salário do pecado é a morte e 
o corpo está morto devido ao pecado. Julgo que tão claro e aberto pensamento 
não precisa de exposição, basta a simples leitura. É um dogma católico que os 
primeiros Pais não teriam morrido se não tivessem pecado. Definiram isto os 
padres Africanos e os  Tridentinos.

XXVI. Do pecado de Adão derivam não só a morte mas todas as coisas ligadas à 
morte: porque (com efeito), diz S. Fulgêncio, sucedeu que pela lei do pecado todo 
o que nascesse da semente do pecado seria levado a uma vida cheia de infortúnios. 
E Santo Agostinho provara muitíssimas vezes que as misérias desta vida eram 
justos castigos do pecado original. O erro tenta para enganar, tenta o trabalho e 
a dor para enfraquecer; tenta a concupiscência para abrasar; tenta a tristeza para 
abater; tenta o orgulho para inflamar: e quem explicará em poucas palavras tudo 
aquilo que torna pesado o jugo sobre os filhos de Adão?

XXVII. Do que fica dito facilmente resulta que é falsíssimo que os homens no 
estado de natureza lapsa, exceptuado o pecado, apenas se distinguem dos ho-
mens no estado de natureza pura que homens inimigos da doutrina agostiniana 
excogitaram, como o espoliado se distingue do nu ou desnudado. É certo que o 
estado de natureza pura não existe, nem nunca existiu, e que os antigos doutores 
constantemente defenderam que o estado da natureza humana se dividiu em dois, 
a saber, o de natureza íntegra e o de natureza lapsa.
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XXVIII. Todavia, tratar da sua possibilidade absoluta, como gostam de dizer, em 
razão apenas da divina Omnipotência, de que brevissimamente falaremos, não 
parece que se deva julgar inútil. O que repugna à Bondade, Justiça e Sabedoria 
e à Providência de Deus, é reconhecido como certo que também é contrário à 
Omnipotência de Deus. Porque se disserem, diz Teodoreto, que Deus faz aquilo 
que quer, deve-lhes ser dito que nada quer fazer que não esteja de acordo com a 
sua natureza. Ora a natureza é boa; não quer nada de mal; a natureza é justa, nada 
quer de injusto; a natureza é verdadeira, portanto, rejeita a mentira; a natureza 
é imutável, portanto não aceita a mudança.

XXIIII. A Omnipotência de Deus é a própria Vontade de Deus; com efeito, pode 
o que quer; por isso, como o estado de natureza pura, como alguns dos escolásticos 
o representaram, se opõe manifestamente à Sabedoria, à Bondade; à Santidade, 
à Justiça e Providência de Deus, afirmamos com toda a firmeza que, por igual 
razão, repugna completamente à Omnipotência divina, e, portanto, esse estado 
é absolutamente impossível. Tenha-se, porém, cuidado não se vá pensar que fala-
mos de outra natureza que, embora humana, fosse de outra espécie; com efeito, 
falamos daquela natureza humana que naturalmente apetece o Sumo e Infinito 
Bem, e que naturalmente foge da morte e das outras adversidades e misérias da 
vida, a que na realidade é e existe.

DA PREDESTINAÇÃO DOS ELEITOS PARA A VIDA E DOS ÍMPIOS 
PARA A MORTE

I. Toda a massa condenada do género humano, ainda que dali nenhum fosse liber-
tado, ninguém poderia censurar a justiça de Deus. Certamente, teria obrado deste 
modo, se atendesse só à sua justiça, prescindindo da misericórdia, e não mostrasse 
com maior evidência a sua gratuita misericórdia na libertação dos indignos. Por 
isso, Deus Misericordioso e Omnipotente da mesma massa condenada demonstrou 
o seu amor àqueles que, amando de antemão, previu, isto é, preferiu e em Cristo 
Jesus ab aeterno predestinou.
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II. Portanto, escolheu-nos o que predestina… não porque éramos por nossos 
méritos santos e imaculados, mas escolheu e predestinou para que fôssemos, sem 
que Deus faça acepção de pessoas, quando dá ao condenado a pena merecida e ao 
que se salva dá uma graça indevida; de modo que nem o primeiro se pode queixar 
de ser injustamente castigado, nem o segundo se pode gloriar de ser justamente 
salvo. Fez isto segundo o decreto da sua Vontade, para que ninguém se glorie da 
sua vontade, mas se glorie da Vontade Dele em relação a si. Pela predestinação, 
Deus previu o que havia de fazer. É esta a predestinação dos Santos, não outra 
coisa; isto é, a presciência de Deus e a preparação dos seus favores com os quais 
alcançam a libertação todos os que são libertados. Com efeito, no dispor suas 
obras futuras em sua presciência, infalível e imutável consiste a predestinação, e 
não em outra coisa.

III. Deus, que nos amou primeiro, preparou e dispôs estes benefícios pelo Seu 
Unigénito, que foi predestinado, para que fosse o único mediador entre Deus e 
os homens – o Homem Cristo Jesus; e agradou a Deus que Nele residisse toda 
a plenitude e por Ele fossem reconciliadas consigo todas as coisas, segundo as 
riquezas da sua graça… no qual também nós fomos escolhidos, predestinados, 
conforme o desígnio daquele que tudo opera segundo a decisão da sua Vontade. 
Portanto, Ele predestinou  Cristo e  nós, porque nele, para que fosse nossa Cabeça, 
e em nós, para que fôssemos seu Corpo. Ele sabia de antemão não nossos méritos 
precedentes (à fé), mas suas obras futuras.

IIII. As futuras boas obras previstas por Deus não são a causa, como dizem, nem a 
ocasião da predestinação dos eleitos; mas esta predestinação é puramente gratuita, 
dependente do mero e único beneplácito e da omnipotentíssima Vontade de Deus, 
sem que em Deus haja ou seja pensada alguma previsão dos méritos, mesmo a 
dos futuros condicionados, que seja causa. O que… amava em Jacob antes de 
merecer algum bem, senão um dom gratuito da sua misericórdia? 

V. Entre a graça e a predestinação há apenas
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esta diferença: a predestinação é a preparação para a graça, enquanto a graça é a 
doação efectiva da predestinação… Estas coisas dispôs distinta e ordenadamente 
S. Paulo na Carta aos Romanos, cap. VIII, v. 29 e 30. Com efeito, não são esco-
lhidos Paulo e os que a ele são semelhantes, porque eram santos e imaculados, 
mas são escolhidos e predestinados para que, por uma vida consequente pelas 
obras e virtudes, se tornem santos e imaculados.

VI. Esta gratuita predestinação dos Santos prova-se admiravelmente no Velho e no 
Novo Testamento, e abertamente a ensinaram os Santos Padres anteriores a Santo 
Agostinho, dos quais os mais ilustres são: S. Clemente Romano, Santo Ireneu, S. 
Cipriano, S. Efrém, Santo Hilário, S. Basílio Magno, S. Gregório de Nissa, S. João 
Crisóstomo, Santo Ambrósio e S. Jerónimo. Contudo, os Santos Doutores mais 
antigos, como ainda não tinham tido que combater homens pelagianos, algumas 
vezes tocavam esta verdade de passagem e levemente; a qual depois tratou muitas 
vezes Santo Agostinho com mais clareza e mais cuidado.

VII. Os Santos Padres posteriores a Santo Agostinho ensinaram constantemente 
a mesma doutrina e no século VIIII os Padres do concílio de Valença a que pre-
sidiu também S. Remígio, ilustre Arcebispo de Lião, no can. III manifestamente 
sancionaram e decretaram esta verdade assim: firmemente confessamos a pre-
destinação dos eleitos para a vida e a predestinação dos ímpios para a morte; na 
eleição dos que se haviam de salvar, a misericórdia de Deus precedeu o mérito 
bom; na condenação dos que haviam de perecer, o mérito mau precedeu o justo 
juízo de Deus. Os concílios de Tulle e Lingonense junto a Saponárias e o Romano 
Pontífice Nicolau I aprovaram e confirmaram esta definição.

VIII. Confirma-se também pela gratuita predestinação de Jesus Cristo, na verda-
de exemplo da nossa; pela gratuita predestinação das crianças, do gratuito dom 
da perseverança final e pela incompreensibilidade de tão grande mistério. Com 
efeito, diz Santo Agostinho, se a solução deste insondável mistério fosse a que tu 
(Juliano) dás, tomando por base os méritos da vontade, seria tudo tão claro que 
o Apóstolo não se teria visto obrigado a dizer: Ó homem, quem és tu para pedir 
contas a Deus?

VIIII. Além disso, tudo o que foi objectado contra a predestinação gratuita e 
mesmo agora se objecta
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já outrora foi por Santo Agostinho e pelos seus discípulos diluído; mais, a partir 
de Santo Agostinho, todas as coisas que são objectadas contra a predestinação 
gratuita à glória também podem ser objectadas contra a presciência divina: não 
devem, porém, dissuadir-nos de confessar a predestinação dos Santos segundo a 
graça (isto é, gratuita), assim como não nos deve dissuadir de confessar a presciê-
ncia de Deus.

X. Santo Agostinho, S. Próspero, o autor do Hypognosticon1, os padres Sardi-
nienses, S. Fulgêncio, Adriano I Romano Pontífice, Lupo Servato, e os Padres do 
concílio de Valença, Tulense e Lingonense com Nicolau I também tiveram esta 
doutrina como de fide. O que sei, diz Santo Agostinho, é que ninguém conseguiu 
discorrer contra esta predestinação que, de acordo com as Santas Escrituras, 
defendemos a não ser incorrendo em erro. É digníssimo de ser lido atentamente 
o Sumo Pontífice Bento XIII no Breve Pretiosus, art. 41.

XI. Portanto, afirmamos com Santo Agostinho e os restantes Santos Doutores 
que a predestinação gratuita à glória pertence à fé, sem que, todavia, seja tido 
como herético – embora erre gravemente – o que a disser depois da previsão 
dos méritos; porque este erro ainda não foi condenado por um solene e unânime 
juízo da Igreja, nem se deve chamar herético ao que erra nesta matéria; seria, 
todavia, herético aquele que negasse que a predestinação é completa ou, como 
diz a escola, adequada, gratuita, pois, sendo já artigo de fé que a predestinação à 
graça que está contida na adequada é meramente gratuita – e aquele que auda-
ciosamente afirmasse que a predestinação à glória vinha dos méritos previstos e 
obtidos apenas e só pelas forças naturais do livre – arbítrio, quaisquer que sejam, 
e sem a graça de Jesus Cristo.

XII. Queremos, todavia, que tenhas em atenção que, na realidade, é a mesma 
coisa ser predestinado segundo o desígnio de Deus à graça, pela qual infalível e 
certissimamente os eleitos serão libertados, e ser predestinado à glória, a qual não 
pode ser separada da perseverança final na justiça, que é uma graça de Deus.

XIII. É falssíssimo que os Santos Padres anteriores a Santo Agostinho só tenham falado da 
predestinação à graça. Destes, sobretudo os Gregos, quando tratam da predestinação

1 Hypognosticon ou Hypomnesticon contra pelagianos et caelestianos. De autor incerto, mas pouco posterior 
a Agostinho. Trata da teologia da graça e da predestinação. (N.T.) 
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há os que falam dela in exsecutione, não in intentione; outros, para que não pa-
recessem destruir a liberdade, da qual então se tratava, cautelosamente falaram 
da presciência das obras em lugar da própria predestinação gratuita. Finalmente, 
antes dos erros de Pelágio, os Santos Doutores nem cuidadosamente nem expres-
samente tratavam da predestinação gratuita à glória: com efeito, não tiveram ne-
cessidade de se debruçar sobre esta questão difícil de resolver, o que, sem qualquer 
dívida, fariam, se fossem obrigados a responder a tais questões.

XIIII. Deus liberta os eleitos, segundo o Apóstolo, chamando, justificando, e glo-
rificando: todas estas coisas, isto é, os inícios da nossa vocação e os progressos da 
justificação e os prémios da glorificação sempre teve Deus na predestinação, por-
que, quer na vocação quer na justificação, quer na glorificação dos Santos, previu 
as obras futuras da sua graça, as quais são efeitos da graça da predestinação.

XV. Contudo, só a vocação eficaz, que se faz segundo o desígnio de Deus, é efeito 
da predestinação. Pois não é tal a de todos os que são chamados, mas somente 
a dos que são eleitos. Porque nos predestinados os dons e a vocação de Deus são 
irrevogáveis. A justificação, efeito da predestinação, não é a caridade temporal, 
mas a que persevera até ao fim. Portanto, (Deus) leva a perseverar no bem os que 
justifica. Os que caem e perecem não estavam no número dos predestinados. A 
glorificação ou a oferta da glória no tempo é também um efeito da predestinação: 
só serão libertados verdadeira e certissimamente aqueles que a graça de Deus 
libertou deste corpo de morte; e a vida eterna, recompensa da vida recta, é uma 
graça de Deus.

XVI. Pela vocação começa Deus a obra da predestinação, e consuma na 
glorificação, não em todos aqueles que chama, mas nos que chama segundo 
o seu desígnio. Deus concorre em tudo para o bem dos que o amam, da-
queles que segundo o seu desígnio são eleitos. Disse “tudo”, de modo que
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se alguns se desviam e se afastam do bom caminho, fará que mesmo isso lhes 
aproveite como bem.

XVII. Portanto, moléstias, doenças e a própria morte; e o pecado, isto é, a permis-
são do pecado, pelo facto da carência de auxílio, a que se segue a queda, quando 
ao eleito, abandonado por Deus, lhe é negada a graça, por malícia da vontade 
humana; pode dizer-se que são também efeitos da predestinação, em razão dos bens 
pelos quais Deus da queda dos eleitos quer velar e cuidar deles, segundo aquelas 
palavras de David: foi bom para mim. Senhor, o facto de me teres humilhado

XVIII. É imutável o decreto divino que predestinou os eleitos, imóvel a sua pre-
destinação à glória e ao grau que foi determinado, sem, contudo, uma necessidade 
fatal. É certo e definido o número dos predestinados ao Reino de Deus, de tal 
modo que não é possível nenhum acréscimo ou diminuição, nenhum perecerá 
eternamente, porque Deus não se engana… por nada pode ser vencido.

XVIIII. Esta certeza da predestinação e imutabilidade deve ser deduzida princi-
palmente não da presciência de Deus, mas da eficácia da Divina Providência e 
Vontade à qual ninguém resiste. Ele quer isto, Aquele que fez tudo o que quis fazer; 
o que quer, faz sempre insuperavelmente; isto realiza-se pela Vontade imutável 
e insuperável de Deus Omnipotente. E embora em algum sentido se possa dizer 
que o predestinado possa condenar-se, contudo, ninguém perecerá com o diabo, 
ninguém permanecerá sob o poder do demónio até à morte, porque os dons e a 
vocação de Deus são irrevogáveis.

XX. Embora a predestinação permaneça imutável naquele que fez o que 
se há-de dar no futuro, é, contudo, incerta para nós, enquanto vivemos no 
meio dos perigos da vida presente. Por esta razão, segundo as definições do 
concílio tridentino, ninguém se considere que pertence ao número dos pre-
destinados, a não ser que tenha sabido por uma especial revelação, com uma 
absoluta, infalível certeza, com uma certeza de fé, que há-de ter seguramente 
o dom da perseverança até ao fim. Contudo, da nossa predestinação pode-
mos ter uma humilde confiança ou certeza moral, percebida por conjectura
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a partir do progresso das virtudes pela graça de Jesus Cristo e pela consciência 
de uma vida rectamente conduzida.

XXI. Finalmente afirmamos com firmeza que o número dos predestinados, quer 
falemos de toda a multidão dos homens, quer apenas dos cristãos, é muito pequeno; 
também dos adultos fiéis são muito poucos os que alcançam a vida eterna. Choro, 
dizia S. João Crisóstomo, quando me vem ao pensamento a grande multidão da-
queles que perecem e deviam salvar-se; quão grande é a perda dos irmãos; quão 
exíguo é o número dos que alcançam a salvação, de tal modo que a maior parte 
do corpo da Igreja se assemelha a um corpo morto e imóvel.

XXII. Desde o início da Igreja ensina-nos esta doutrina veríssima a constante e 
perpétua tradição dos Santos Padres; unânime no seu ensino, quão admirável é o 
seu consenso! Deve ser pois pregada ao povo e transmitida – o que é utilíssimo; 
nem queiramos nós ser mais cautelosos e mais prudentes do que os Santos Padres. 
Quem quer pode afirmar com razão que esta doutrina pertence à fé;  e que erram 
os que a não professam… cujos engenhos petulantes maximamente devem ser 
reprimidos… torcem a Sagrada Escritura de acordo com as suas opiniões, inter-
pretando a própria Escritura contra o consenso unânime dos Padres.

XXIII. Assim como dizemos que de uma massa de perdição uns se salvam pela 
bondade e graça de Deus, do mesmo modo acreditamos que outros se perdem por 
um justo e oculto juízo. Aqueles que Deus não predestinou para a glória, esses são 
os réprobos: abandonados, rejeitados, aborrecidos, vasos de cólera, vasos de igno-
mínia, aptos para a perdição. A sua reprovação é um acto da Divina Providência 
pelo qual são deixados na massa condenada destinados à condenação eterna; o qual 
acto é Vontade de Deus de excluir da glória, tendo em vista o pecado original, e de 
permitir privar os réprobos da glória e a vontade de os votar à condenação eterna 
em vista dos pecados em que hão-de morrer; a esta chama-se reprovação positiva; 
àquela chama-se negativa, que não é mera não predestinação, e à qual, como a 
costumamos conceber, segue de perto a positiva que os Santos Padres designam 
umas vezes por predestinação à morte, à destruição, outras vezes à pena.

XXIIII. Com toda a justiça Deus na massa condenada desprezou os réprobos
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e abandonou-os; para os que predestinou à morte eterna é justíssimo retribuidor do 
suplício. São, portanto, predestinados para a ruína do suplício, não para a morte 
da culpa, nem para o mal, que injustamente suportam, mas para o tormento a 
que são sujeitos com toda a justiça. Portanto, a predestinação de Deus é sempre 
para o bem, ou é para retribuição da justiça ou para doação da graça: todos os 
caminhos do Senhor são misericórdia e verdade.

XXV. É, portanto, execrando e detestável, e até mesmo herético, afirmar que a 
reprovação positiva antecede a previsão dos pecados, e que por ela são os homens 
compelidos a pecar por uma fatal necessidade. Com efeito, Deus não pode con-
denar ninguém sem motivo, porque é justo.

XXVI. A reprovação negativa dos adultos não resulta da previsão dos pecados 
actuais: que odiava Deus em Isaú antes que nascera nem fizera nada de mal, senão 
o pecado original? Deus odiou Isaú quando ainda não tinha feito nada de mal: Não 
se tornou odioso pelos méritos de uma má acção. Procuramos, diz Santo Agos-
tinho, por que se merece o endurecimento e encontramos. Porque toda a massa 
foi condenada como retribuição do pecado; buscamos o mérito da misericórdia 
e não encontramos, porque não existe, para que a graça não seja anulada.

XXVII. Portanto, o pecado original pode dizer-se causa mediata e radical da 
reprovação de todos  os que perecem, mesmo dos fiéis baptizados; com efeito, 
os que não receberam o dom da perseverança, não estão livres daquela massa 
condenada e merecerão todos a condenação; e, por causa do pecado do primeiro 
Pai, sofremos que nem na própria justiça estamos seguros.

XXVIII. O que se disse acerca da reprovação negativa deve ser entendi-
do da reprovação negativa absolute considerada; mas se considerarmos a 
mesma reprovação comparative, se se procurar saber porque é que aqueles 
são rejeitados e abandonados e não estes, outra razão não pode ser apon-
tada senão a simples vontade de Deus que se compadece de quem quer,
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endurece quem quer, segundo o conselho, o beneplácito, o desígnio da sua von-
tade, fazendo de uns segundo seus méritos vasos de ira e de outros pela sua graça 
vasos de Misericórdia. Quem conheceu o pensamento do Senhor ou quem foi 
seu conselheiro? Quem pode penetrar no impenetrável ou investigar o que não 
é investigável?

XXVIIII. Os primeiros efeitos da reprovação adequada são a merecida exclusão 
da vida eterna e o justo destino à morte eterna em virtude dos pecados previstos, 
porque ab aeterno estão predestinados a sofrer o suplício eterno com o diabo: 
todavia, o endurecimento do coração e a cegueira do espírito ou a privação dos 
auxílios divinos embora na realidade sejam penas dos pecados, podem também 
dizer-se efeitos da reprovação, como se fosse uma permissão do pecado em todo o 
decurso da vida ou ao menos na impenitência final em que morrem os réprobos aos 
quais Deus julga que não deve ser dada a misericórdia por uma justiça ocultíssima 
e muito remota dos juízos humanos; aplica-se-lhes o que está escrito: Deus entre-
gou-os aos desejos do seu coração. São entregues ao livre – arbítrio por um juízo 
oculto e justo de Deus, uma vez que não aceitaram o dom da perseverança.

XXX. Direi que por justo e inescrutável juízo de Deus os réprobos não hão-de 
perseverar, e assim se afastarão da fé e da conduta cristã, de tal modo que assim os 
encontrará o terminus desta vida… Não foram segregados da massa de perdição 
pela presciência e predestinação de Deus e, portanto, não foram chamados segundo 
seu desígnio nem eleitos. Serão incluídos entre os muitos chamados e não entre 
os poucos escolhidos. Todavia, quem negará que são eleitos pelo facto de terem 
fé, serem baptizados e viverem conforme a vontade de Deus? Mas são tidos como 
eleitos por aqueles que desconhecem o seu futuro, mas não por Aquele que sabe 
que não terão perseverança, a qual conduz os eleitos à vida bem-aventurada; sabe 
que eles agora estão de pé, assim como tem a presciência de que hão-de cair. Caem 
pela perda das boas obras do estado de justiça, na verdade pela sua malícia.

XXXI. Todavia, Deus não é a causa do endurecimento nem da impenitência 
final: o endurecimento de Deus é não querer compadecer-se sem fazer qualquer 
violencia para que o homem piore, mas somente não seja dado aquilo com que 
fique melhor. Por isso, quando lerdes



196

CÂNDIDO DOS SANTOS



197

AS “TESES” DE ANTÓNIO ÁLVARES

nas palavras da verdade que Deus seduz os homens ou que embrutece ou endurece 
seus corações, não duvideis de que foi em vista dos maus méritos dos homens a fim 
de que sofressem esses males… a maldade deles não é obra de Deus, mas procede 
originalmente de Adão ou aumentou pela própria maldade.

DA GRAÇA DE JESUS CRISTO PELA QUAL SÃO CURADOS OS QUE 
SÃO CURADOS

I. Os benefícios que Deus na sua predestinação preparou ab aeterno não só 
para aqueles que certissimamente são libertados mas também aqueles que estão 
agarrados aos bens temporais e não perseveram, abandonam o caminho recto e 
são abandonados, são os auxílios da Divina Graça dos quais precisa a natureza 
humana perdida por Adão, para que o livre – arbítrio opere como é preciso, e 
que nos são conferidos gratuitamente por Jesus Cristo por quem é reparada a 
natureza humana e são libertados todos os que são libertados.

II. Saibamos, pois, que os antigos justos, quantos pôde haver, não se redimiram 
senão pela mesma fé pela qual fomos redimidos, a saber, pela fé na encarnação 
de Cristo. Ninguém se torna justo ou salvo sem a fé no mediador Jesus Cristo, 
e só pela fé num Deus único criador, remunerador e juiz, qualquer que ela seja. 
Esta é a graça de Jesus Cristo, que é íntima à nossa mente, que se chama interior, 
que é aceite por Santo Agostinho como distinta da lei e da doutrina, é a graça do 
redentor e mediador que cura a natureza perdida, e que por isso se chama medi-
cinal, a que leva a alcançar a justiça e a salvação, a que torna o homem agradável 
a Deus e da qual tratamos agora.

III. A graça de Jesus Cristo ou só ilumina a inteligência ou afecta a inteligência e 
a vontade que, acima de tudo, sara, a qual se chama Graça da vontade e acção, 
e, segundo Santo Agostinho, é uma inspiração de amor, para que façamos as 
coisas conhecidas com santo amor; o que é propriamente graça. Os homens não 
querem fazer o que é justo, quer porque não é claro que seja justo, ou porque 
não deleita.
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IIII. Se se considera da parte de Deus, a Graça chama-se incriada, porque é 
a própria vontade de Deus que inspira o amor; considerada da nossa parte, 
chama-se criada, que é o próprio bem que Deus opera no homem, dando-lhe 
em ordem à justiça e salvação o conhecimento do bem e o amor ou caridade. 
Esta é habitual ou actual, sendo ambas uma iluminação da mente e inspiração 
da caridade e verdadeiro amor. No entanto, a boa vontade nada mais é que a 
caridade, proclamada pela Escritura como procedente de Deus e outorgada pelo 
Pai, para que fôssemos filhos de Deus. Porque sem o dom de Deus, isto é, sem o 
Espírito Santo, por quem a caridade é derramada nos nossos corações, a lei pode 
mandar, mas não socorrer… com efeito, reina a concupiscência carnal onde não 
há o amor de Deus.

V. A caridade pode ser inicial, ou adiantada, grande e perfeita; e o começo da 
vivência da caridade é já o início da justiça, etc.; portanto, quando Santo Agos-
tinho fala da justiça, da justificação, nem sempre se refere à justiça (justificação) 
que já compreende quer a remissão dos pecados quer a amizade com Deus, mas 
quer significar somente qualquer início da justiça: além disso, é certíssimo que 
antes da justificação são feitas pelo homem obras boas e aceites por Deus, sem 
a graça, a saber, sem a caridade habitual, embora feitas com a caridade inicial, 
pequena e imperfeita.

VI. Não separemos amor e deleitação, pois Santo Agostinho fala deles igual-
mente e como de um só; pelo Espírito Santo, diz, que infunde em nossa alma a 
complacência e o amor do Sumo Bem incomunicável, que é Deus…. com efeito, 
de nada vale a liberdade, a não ser para pecar, se o caminho da verdade perma-
necer oculto. E quando começar a manifestar-se o que se deve fazer e para onde 
se dirige, não se age, não se abraça o bem, não se vive rectamente se com o bem 
não se deleita e não se ama. 

VII. Por esta razão, Santo Agostinho e vários outros Santos Doutores disseram 
que a caridade era a raiz dos bens e a concupiscência a raiz dos males; diz S. 
Leão, todas as vontades brotam de dois amores: a alma racional não pode viver 
sem amor; ou ama a Deus ou o mundo; no amor de Deus nada é de mais; mas 
no amor do mundo tudo é prejudicial.
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VIII. E quando o Apóstolo diz: fazei tudo para glória de Deus; tudo o que fazeis, 
fazei-o com caridade; todo o acto humano é vicioso, se não for feito com caridade, 
pelo menos inicial, pelo qual é referido a Deus como último fim. Tudo o que o 
homem julga fazer bem, se é feito sem caridade, de modo nenhum é bem feito, 
porque apenas a caridade opera bem. Nem consegue observar os mandamentos 
aquele que não ama. Nem verdadeira e sinceramente se vencem as tentações 
sem a deleitação da verdadeira justiça… então os vícios devem ser considerados 
dominados quando são dominados pelo amor de Deus. Ninguém tem de seu 
senão a mentira e o pecado.

VIIII. As próprias virtudes, se a mente as não referir a Deus, são mais vícios 
que virtudes; embora pelo ofício pareçam boas, são pecado, porque o fim não é 
recto… porque é pelos fins e não pelos ofícios que as virtudes se devem distinguir 
dos vícios. Também as obras boas (quanto à substância) que fazem os infiéis, não 
são obras deles próprios (pelo dom e pela protecção) mas d’Aquele que sabe fazer 
bom uso das coisas más; deles são os pecados com os quais fazem mal coisas boas; 
porque não as fazem com fiel vontade, mas infiel; quer dizer, com má e perversa 
vontade, etc.

X. O II concílio de Orange can. V definiu, e o mesmo aprovaram invencivelmente 
Santo Agostinho e os seus discípulos, que a graça de Jesus Cristo era inteiramente 
necessária para todas as obras boas e, sem ela, não se pode ter uma fé cristã nem 
qualquer início dela. E ninguém se pode dispor e preparar para a graça pelas for-
ças naturais do livre – arbítrio sem o auxílio da graça de Jesus Cristo, sem a qual 
não há início da boa vontade nem qualquer desejo de bem salutar. Com efeito, 
desejar o auxílio da graça já é o início da graça. Não ensinou o contrário S. João 
Crisóstomo nem qualquer dos Bispos e (Santos) Padres de autoridade reconhecida, 
se bem que por vezes com menos exactidão.

XI. Nenhum justo pode perseverar na justiça sem que Deus faça com que perse-
vere, confirme e consolide: direi, sem a graça actual
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de Jesus Cristo não há-de perseverar, graça que a Igreja  continuamente pede a 
Deus: perseverança que, se procedesse do homem, não o pediria a Deus. Definiram 
este dogma os concílios de Orange II e Tridentino.

XII. Os justos também precisam da mesma graça actual de Jesus Cristo para todos 
os actos bons: estes, embora justos, nada podem fazer sem Jesus Cristo; quer pouco 
quer muito, sem Ele não pode fazer-se. Com efeito, é Deus quem opera em nós o 
querer e o fazer – o que definiram também os concílios Orange II e Tridentino. 
E não somente dissera Santo Agostinho, para que a árvore seja boa, mas também 
(depois que foi feita boa), para que produza bons frutos, é necessária a mesma 
graça, sem a qual o justo nada pode fazer de bom.

XIII. Da afirmada necessidade da graça de Jesus Cristo para todos os actos bons 
e para todas as obras salutares, facilmente se deduz que a graça da fé, que inspi-
ra os primeiros inícios da fé, é a primeira graça de Jesus Cristo. Por isso disse o 
Apóstolo que o homem é justificado pela fé, não pelas obras, porque a primeira 
é concedida em primeiro lugar, e a partir dela alcançamos o restante, que é 
chamado propriamente de obras, mediante as quais se vive a justiça. A qual fé, 
segundo os padres tridentinos, é o início da salvação humana, fundamento e raiz 
de toda a justificação.

XIIII. Mas não entendas isto da fé perfeita, quando apenas falamos da fé inicial, 
começada e imperfeita. Confessamos, todavia, que antes desta fé inicial, recebem 
de Deus os infiéis outros benefícios que não são graças de Jesus Cristo: a elas cha-
ma Santo Agostinho dons dos deserdados. Por isso, afirmamos que as obras que 
parecem boas, não são verdadeiramente boas sem a fé, porque as que em verdade 
são boas é necessário que agradem a Deus e sem fé é impossível agradar-lhe; sem 
fé não pode existir, em verdade, obra boa.
   
XV. Do que se conclui que todas as acções dos infiéis, absolutamente falando, 
estão depravadas e corrompidas pelo pecado ou vício e aquelas a que chamam 
virtudes não estão privadas do vício. E se têm algumas não são verdadeiras vir-
tudes, porque,
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ao não referir a Deus, seu verdadeiro autor, estes dons, fazem mau uso deles e 
tornam-se, por isso mesmo, injustos. Por causa disso, Santo Agostinho repreendeu-
-se a si próprio por ter dito que os filósofos não dotados da verdadeira piedade, 
brilharam com a luz da verdade. E a partir do Santo Doutor, diz S. Próspero, toda 
a vida dos infiéis é pecado: e nada é bom sem o Sumo Bem; onde falta o conhe-
cimento da eterna e incomutável Verdade, é falsa a virtude, mesmo com óptimos 
costumes, e quando S. Gregório Nazianzeno e outros Santos Padres louvam as 
virtudes dos infiéis estão a considerá-las em razão do ofício, não do fim último.

XVI. Em geral dividem esta graça actual em operante e cooperante, preveniente 
e subsequente, excitante e adjuvante; todavia, na realidade, a operante é a mesma 
que preveniente e excitante; a cooperante é a mesma que subsequente e adjuvante. 
Quem começou, diz Santo Agostinho, a infundir esse débil amor senão Aquele que 
prepara a vontade e a aperfeiçoa pela cooperação? Inicia sua intervenção quando 
desejamos, aquele que aperfeiçoando a vontade coopera com os que querem… 
Portanto, para querermos ele age sem nós; quando queremos, com vontade deci-
dida, coopera connosco. Porém, quando não age para querermos, ou não coopera 
quando queremos, somos incapazes de praticar as boas obras de piedade. 

XVII. A mais usada de todas é a divisão da graça de Jesus Cristo em eficaz e ine-
ficaz ou suficiente e acerca delas há muito tempo que há enormes e duradouras 
dissensões. A eficaz dá o querer e o agir perfeito; a ineficaz ou suficiente, como 
dizem os tomistas, ou excitante dá o poder e o querer e o agir apenas imperfeito; 
porque aquela produz sempre algum efeito, se bem que íntegro e perfeito e orde-
na-se para a excitação da vontade, não está dependente dela; opera-se, todavia, 
sempre, o início da boa vontade e da acção. Esta divisão da graça, na realidade, 
não difere da antecedente. 

XVIII. Todos reconhecem a existência da graça eficaz, mas em que consiste a 
sua eficácia há uma enorme controvérsia, cheia de divisão. Nós com firmeza a 
asseveramos o que julgamos extremamente consentâneo à verdade da Sagrada 
Escritura e à doutrina dos Santos Padres, principalmente de Santo Agostinho e 
dos seus discípulos.



206

CÂNDIDO DOS SANTOS



207

AS “TESES” DE ANTÓNIO ÁLVARES

É certíssimo, na verdade, que a eficácia da graça não resulta do facto, nem de-
pende da vontade do livre – arbítrio criado, nem do seu consentimento, de tal 
forma que a graça esteja dependente dele, seja sua escrava, seja versátil, como 
dizem. Deus não está à espera da nossa vontade, como definiu o concílio Orense 
II, mas a vontade é preparada pelo Senhor e é Deus quem opera em vós o querer 
e o realizar, conforme a vontade de Deus. Porque a vontade é preparada pelo 
Senhor; por isso a oração de Cristo por ele (S. Pedro) não poderia ser em vão. 
Quando rogou para que a sua fé não desfalecesse, que outra coisa rogou senão 
que ele tivesse uma vontade deveras livre, forte, invicta e perseverante.

XVIIII. Portanto, com segurança se deve afirmar e professar que a graça ab 
intrínseco é eficaz por si mesma, produtora de boa vontade: com uma omnipo-
tentissima facilidade nos converte a Deus e de refractários faz voluntários. É tal o 
socorro oferecido à fraqueza da vontade humana que, pela graça divina, poderia 
agir firme e invencivelmente, e, embora frágil, não desfaleceria nem seria superado 
por nenhuma adversidade… protegeu os fracos de tal modo que pelo dom da sua 
graça quisessem o bem com determinação invencível e se recusassem do mesmo 
modo a dele se afastar. Assim esta graça conferida ocultamente aos corações 
humanos pela divina liberalidade não é recusada por nenhum coração por mais 
endurecido que seja. Pois é conferida para destruir a dureza do coração.

XX. As sagradas letras manifestamente nos ensinam esta verdade quer no An-
tigo quer no Novo Testamento, sobretudo as Cartas do divino Paulo, soldado 
acérrimo e invicto defensor da graça; no qual Apóstolo a força e eficácia da 
graça de Jesus Cristo se revelou de modo tão evidente e claro que se converteu 
por meio de tão grande e eficacíssimo chamamento, etc. O mesmo é mui cla-
ramente confirmado pelas preces e orações da Igreja que pede assiduamente 
a Deus que opere em nós o querer e o fazer, para que nos confira o auxílio 
da graça eficaz; o que nada há de mais frequente nas liturgias quer gregas
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quer latinas; e no Breviário Gótico, extremamente bela é a oração: Senhor cle-
mentíssimo, que és das almas perpétua salvação e a força poderosa dos fracos, 
envia-nos dos céus o AUXÍLIO INVENCÍVEL, etc.

XXI. A mesma verdade é também comprovada pela perpétua e constante tradição 
dos   Santos Padres e aqueles que precederam Santo Agostinho constantemente a 
transmitiram: desses são ilustríssimos Orígenes, Santo Atanásio, S. Cirilo de Jeru-
salém, Santo Efrém, S. Basílio, S. Gregório Nazianzeno, S. João Crisóstomo e S. 
Cirilo de Alexandria; dos latinos, Tertuliano, S. Cipriano, S. Hilário Pictaviense 
e S.  Jerónimo; mais incansavelmente que todos os outros, trataram e defenderam 
a mesma verdade Santo Agostinho e os seus discípulos. Antes dos erros de Pelágio 
alguns dos antigos Santos Padres falaram mais obscuramente, e talvez menos 
cuidadosamente. Aconteceu, com efeito, terem tocado brevemente, de passagem, 
e em algumas partes dos seus escritos, o que pensavam sobre a graça de Deus… 
Pela abundância de orações depreende-se o valor que deram à graça de Deus, 
pois não pediriam a Deus o cumprimento do que ele manda, se por ele não lhes 
fosse concedido o poder cumprir.

XXII. Com razão, portanto, deve afirmar-se que esta verdade pertence à fé, 
embora não seja dogma pública e notoriamente recebido pela Igreja universal 
e completamente acreditado por todos. Sabemos que isto é verdade, não por 
qualquer humana conjectura, mas conhecemo-lo pela autoridade evidentíssima 
das Sagradas Escrituras. Nós queremos, diz Santo Agostinho, que ele (Pelágio) 
confesse de uma vez esta graça… pela qual não somente aconselhe tudo o que é 
bom, mas leve à decisão de praticá-lo… esta graça deve confessar Pelágio, se não 
quiser ser apenas chamado, mas também ser cristão. E no século VIIII, Floro, 
ilustre diácono da Igreja de Lião, escreveu: aquele que não acredita que esta 
suprema e eficacíssima causa precede a vontade para que possamos rectamente 
querer e operar, resiste à verdade e mostra que está no erro pelagiano.

XXIII. Esta graça eficaz é necessária para que queiramos o bem
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e o realizemos in actu; com efeito, disse Jesus Cristo: ninguém pode vir a Mim, 
se o Pai que me enviou o não atrair; sem Mim nada podeis fazer. Portanto, nós 
operamos (a nossa salvação), mas é Deus quem opera em nós e nos leva a operar, 
segundo a sua boa vontade. É mister que assim acreditemos e afirmemos: isto 
deve indicar piedade e sinal da verdade, tornando-se uma condição humilde e 
submissa e se dê tudo a Deus. Portanto, se não formos atraídos, nem oraremos, 
nem cumpriremos os preceitos divinos, quer os mais fáceis, quer os mais difíceis, 
como convém.

XXIIII. Todavia, a eficácia da graça consiste num forte amor da justiça e na 
deleitação vitoriosa por si própria, comparativamente com as forças opostas da 
concupiscência, não absolutamente; que torna a vontade libérrima, fortíssima, 
invencível: com efeito, a vontade humana não obtém a graça pela liberdade, mas 
antes a liberdade pela graça, uma perenidade deleitável e insuperável fortaleza, 
uma deleitação vitoriosa, em ordem à perseverança. É necessário que operemos 
segundo o que mais nos deleita… seguiremos o que mais amarmos… assim, 
se existem duas coisas adversas, o preceito da justiça e o tracto carnal e ambos 
são amados, seguiremos aquele que mais amarmos, se amamos um tanto como 
outro, não seguiremos nenhum deles, etc. Com tanto maior afeição se move a 
vontade a um objecto, quanto melhor conhece a sua bondade e maior deleite nos 
proporciona a sua posse. 

XXV. Muitíssimas vezes inculca estas coisas Santo Agostinho, as quais, sem dúvida, 
são consentâneas à verdade e à razão. Todavia, a graça de si eficaz, ou eficaz por 
si mesma, não inclui uma necessidade fatal, nem destrói o livre – arbítrio a que 
não tira a liberdade, mas antes a fortalece e torna firme. A liberdade da vontade 
é defendida de harmonia com a graça de Deus, não contra ela. Por isso, reza 
a Igreja no Breviário Gótico: sede propício, Senhor, aos nossos pecados e pela 
honra do teu nome recria-nos na liberdade perfeita, etc. Por conseguinte, se diz 
com verdade que esta doutrina augustiniana da graça eficaz é o fundamento de 
todas as virtudes cristãs.
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XXVI. Da parte de Deus, a graça eficaz é uma Moção Divina, para nós desco-
nhecida, pela qual primeiro somos movidos por Deus; é uma operação do Poder 
Divino; operação medicinal; é a força operante da Divina Graça; é a operação da 
divina misericórdia, misericórdia poderosa, uma operação do dom celeste, rece-
bido de antemão, e que também impele para Deus as nossas vontades rebeldes; é 
finalmente, como diz a Escola, uma acção fisicamente predeterminante, ou física 
predeterminação, que não é outra coisa senão uma operação ou determinação 
divina anterior à operação ou determinação da nossa vontade. Por conseguinte 
afirma asseveradamente S. Paulo, grande preceptor, confessor e pregador da 
graça, que é Deus quem opera em nós o querer e o fazer, de acordo com a boa 
Vontade, pelo que a Igreja Hispana chama a Deus no Breviário Gótico o Pai da 
graça poderosa. E, sem dúvida, Deus tem o poder omnipotentíssimo de inclinar 
os corações humanos como quer… agiu interiormente, apossou-se de seus cora-
ções, moveu-os, induziu-os, servindo-se de suas (dos israelitas) próprias vontades, 
inspiradas por ele… mantém o seu poder sobre as vontades humanas, mais do 
que eles as suas.

XXVII. É dogma católico que há graças ineficazes, interiores e íntimas à mente 
às quais resiste a vontade humana. Contudo, estas graças, embora ineficazes, des-
pertam na mente algum bom pensamento e algum bom movimento da vontade; 
por esta graça, Deus desperta e move a vontade do homem e opera-se alguma 
boa vontade, embora débil e imperfeita, pela qual começa a vontade a desejar 
e a amar o bem. Por isso, diz o Senhor: a minha palavra não regressa para mim 
vazia, mas fará o que eu quis; e sair-se-á bem naquilo a que a enviei. E o divino 
Paulo, constantíssimo pregador da graça, dizia: querer o bem está ao meu alcance, 
mas realizá-lo, não. Como pode acontecer, diz S. Fulgêncio, que alguém receba 
a graça e não faça as obras da graça, tendo a graça a operar em si? Portanto, diz-
se com verdade que essas próprias graças são ineficazes na medida em que são 
privadas do efeito a que excitam; todavia sempre conseguem um efeito próximo
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embora ténue e imperfeito, e em razão disso são ineficazes.

XXVIII. A graça excitante ou ineficaz a que chamamos suficiente, embora dê ao 
homem o poder ou a possibilidade de bem agir,  não é suficiente para o homem 
agir bem, isto é, para que consiga um efeito remoto e perfeito; com efeito, quando 
nos foi dado o querer o bem, não encontramos imediatamente o fazer… a não ser 
que aquele que deu o desejo, dê o efeito; mas requere-se além disso outro auxílio 
de Deus eficaz, que, frequente, assídua e veementemente devemos pedir a Deus 
com David: vede como ansiei pelos vossos preceitos, faz-me viver na tua justiça:  
acerca destas  palavras diz S. Próspero: fizeste-me desejar os teus preceitos; faz-
me eficaz (no seu cumprimento); ajuda-me a fazer o que mandas: dá-me o que 
mandas. Isto mesmo cumpre constantemente a Igreja universal nas Orações e 
Preces: rica é a Oração da Igreja Hispana: olha e ouve-nos, Senhor nosso Deus, 
e ajuda os nossos tímidos esforços que nos concedeste para vos aplacar: tu, que 
deste o princípio da vontade, termina o obra; dá para que possamos cumprir o 
que deste para querer principiar. Excelente também é aquela oração de Santo 
Agostinho: dá-me o que mandas e manda o que quiseres. Vem a propósito o que 
foi escrito: se quiseres, observarás os mandamentos para que o homem que quiser 
e não puder reconheça que ainda não quer plenamente, e assim reze para ter a 
vontade suficiente para cumprir os mandamentos; desse modo recebe ajuda para 
fazer o que foi mandado… terá capacidade quando a vontade se manifestar forte 
e decidida.

XXVIIII. É certíssimo que a graça actual eficaz não é dada a todos os homens. Ou-
vem estas palavras e as praticam aqueles a quem é dada; não as praticam, ouçam-
nas ou não, aqueles a quem não é dada; é verdade que há graças comuns a todos, 
embora sejam graças exteriores: o céu e a terra, diz Santo Agostinho, e tudo o que 
neles existe dizem-me por toda a parte que vos ame; e não cessam de o repetir a todos
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para que sejam inexcusáveis. Todavia, não é de fé que é dada a todos os homens 
uma graça interior ineficaz ou suficiente; mais é certíssimo e manifesto que não é 
dada sempre a todos. É comum a todos a natureza, não a graça, diz Santo Agos-
tinho. Esta natureza é certamente comum aos ímpios e infiéis; mas a graça pela 
fé de Jesus Cristo é possuída somente pelos que são iluminados por essa fé.

XXX. São em grandíssimo número os que asseveram que esta verdade é de fé; e 
Santo Agostinho parece tê-la acreditado como católica; diz, com efeito, posto que 
pela clemência de Deus somos cristãos católicos… sabemos que graça de Deus 
não é dada a todos os homens… sabemos que àqueles a quem é dada, é dada 
por gratuita misericórdia de Deus. Se tu, irmão, manténs comigo estas sentenças 
que, como disse, sabemos que pertencem à fé recta e católica, dou graças a Deus. 
E os Padres da Sardenha dizem que acerca da graça não pensa bem aquele que 
julga que é dada a todos os homens, etc. Finalmente, S. Fulgêncio diz: os Santos 
Padres defensores em tudo da pregação apostólica souberam com toda a certeza e 
deixaram nos seus livros e cartas o que se devia saber, que a graça de Deus não era 
dada a todos os homens em geral, porque a graça de Deus é um dom gratuito.

XXXI. A fé inicial e a perfeita são dons de Deus. E quem não quiser contradizer 
os evidentes testemunhos das Letras Sagradas, não duvide que este dom seja con-
cedido a uns e não concedido a outros. Portanto, as graças de Jesus Cristo não são 
conferidas sempre aos infiéis. Por isso, muitíssimas vezes a graça não é concedida 
aos cegos e endurecidos enquanto permanecem na cegueira e no endurecimento. 
Deus endurece, não comunicando a malícia, mas não comunicando a misericórdia; 
aqueles a quem não é concedida nem são dignos nem são curados, mas antes são 
dignos, merecedores de que lhes não seja comunicada. Com efeito, a cegueira do 
coração que só Deus Iluminador remove… é pena do pecado pela qual o coração 
soberbo é punido com merecido castigo.
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XXXII. Finalmente, toda a graça é negada aos meninos que morrem sem bap-
tismo. Como é que se afirma – diz Santo Agostinho – que todos os homens rece-
beriam a graça se aqueles a quem não é dada não a recusam por sua vontade… 
quando não é dada a muitos meninos e grande parte morre sem a graça, sem que 
tenham uma vontade contrária, Mas tem cuidado não digas que Santo Agostinho e 
os restantes Santos Padres falaram não da graça actual mas da habitual – isso é na 
verdade falsíssimo. Diz Santo Agostinho que Deus cega, endurece, abandonando 
e não ajudando; além disso, chama ao endurecido abandonado de toda a luz da 
verdade, isto é, da graça de possibilidade, do auxílio sine quo.

XXXIII. Também não é dada a todos a graça eficaz para orar, que é necessária 
para orar. Como é que hão-de invocar aquele em quem não acreditaram? É-nos 
mandado pedir para que recebamos, procurar para que encontremos, e bater 
para que se nos abra. Não é a nossa oração algumas vezes tão morna ou até fria 
e quase nula, e ainda de tal forma nula que nem sequer advertimos isso em nós 
com dor? Porque, se sentimos por isso dor, já estamos a orar, que outra coisa nos 
é mostrado senão que Ele é quem concede o pedir, o procurar, o bater, Ele que 
manda que façamos estas coisas; por isso, a graça não é dada ao que quer, ao que 
corre, mas àquele de quem Deus se compadece.

XXXIIII. É um dogma católico que os Padres Tridentinos definiram que o dom 
da perseverança, sem o qual ninguém perseverará na justiça até ao fim, não é 
dado a todos; e deve confessar-se que Ele (Deus) deu por misericórdia aquilo que 
deu… e que foi por justiça que não deu o que não deu. Todavia, os justos quando 
pecam não têm a graça actual eficaz necessária para evitar a culpa aqui e agora, 
o auxílio, direi, pelo qual o justo quer e opera. Diz Santo Agostinho que S. Pedro, 
se não tivesse sido abandonado, não o teria negado, e se não tivesse sido olhado, 
não teria chorado. Aquela negação não era devida tanto à cobardia e negligência, 
mas ao facto de Deus o ter abandonado.
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Mantenhamo-nos nos limites da nossa sabedoria, e, se nos é possível, entendamos 
como o Senhor Deus mesmo aos seus santos não lhes atribui por vezes quer a 
ciência certa quer a deleitação vitoriosa de alguma obra boa.

XXXV. Têm, todavia, os justos o auxílio excitante ou suficiente quando querem 
e se esforçam imperfeitamente, porque neles se opera o querer e o esforçar-se im-
perfeito. Por isso, cada um de nós quando quer empreender, executar ou acabar 
uma obra, umas vezes tem luzes e outras não; umas vezes experimenta deleite e 
outras não, para que conheça que essa luz e suavidade para obrar não depende 
da sua capacidade mas é dádiva Divina… Tanto mais deleita a obra boa, quanto 
mais é amado o Sumo e Imutável Bem. Quando lhe pedimos o seu auxílio para 
realizar e terminar a justiça, que outra coisa pedimos senão que abra o que estava 
escondido e torne suave o que não deleitava? etc.

XXXVI. Vem sempre dos justos a causa de lhes faltar a graça; se estão aban-
donados, é porque eles abandonaram primeiro. Alguém, por vontade própria, 
abandona a Deus e com razão é por ele abandonado. Quem negará isto? É por 
isso que pedimos não ser induzidos à tentação, para que isto não aconteça; e se 
somos ouvidos, não acontecerá, porque Deus não permite que aconteça. Nada 
acontece senão aquilo que ele próprio faz, ou o que permite fazer. Tem o poder de 
desviar do mal para o bem as vontades, converter as propensas à queda, e dispor 
para si os passos que são do seu agrado.

XXXVII. Tem, no entanto, cuidado, não digas que os preceitos não podem ser 
observados quando falta a graça; esta não é necessária para que se considerem 
e sejam de facto possíveis: com efeito, para que o poder realize alguma coisa, 
necessita do concurso da vontade. É herético afirmar que os preceitos divinos são 
absolutamente impossíveis ao homem. É pelo facto de acreditarmos que o Deus 
justo e bom não nos impôs preceitos impossíveis, que somos advertidos acerca do 
que devemos fazer, quando se trata de coisas fáceis, e o que pedir nas dificuldades. 
Tudo se torna fácil ao amor e somente para ele o fardo de Cristo é leve.

XXXVIII. Também ao homem destituído da graça interior, endurecido e cego, 
os divinos preceitos não são absolutamente impossíveis; é coisa diferente poder 
agir e agir. Portanto
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desde que o homem começa a usar o arbítrio da vontade pode pecar ou não pe-
car; mas não faz uma destas coisas a não ser com a ajuda d’Aquele que disse: sem 
mim nada podeis fazer; a outra fá-la pela própria vontade. O ser capaz de ter fé, 
assim como ser capaz de ter caridade, é próprio da natureza humana. Mas ter 
fé, assim como ter caridade, é próprio da graça nos que crêem (fiéis). A natureza 
que nos dá a possibilidade de ter fé não distingue um ser humano do outro, mas 
a fé distingue um crente do não crente.

XXXVIIII. E quando os Santos Padres dizem que é impossível observar e cumprir 
os preceitos divinos sem os auxílios da graça, isso deve ser entendido ou in sensu 
composito, como se diz, não absolutamente, mas comparativamente; ou porque 
sem a graça de Jesus Cristo os homens não têm as forças requeridas para que in actu 
cumpram os preceitos, ut oportet, salvaguardado, todavia, o poder físico do livre 
– arbítrio; além disso, àquilo que é difícil, muitas vezes chama-se impossível.

XXXX. Portanto, àqueles aos quais não é conferida nenhuma graça, aos infiéis 
e endurecidos, justissimamente lhes são imputados os pecados, e não é preciso, 
ao menos a graça excitante, direi, suficiente, para que com razão sejam imputa-
dos. Quando, portanto, se diz que o homem é entregue aos seus desejos torna-se 
culpável, porque, abandonado por Deus, cede-lhes e dá seu consentimento, é 
vencido, tomado, entregue, possuído; está destinado à condição de servo daquele 
que o vence, e o pecado que segue é castigo de um pecado anterior. Se Ele não 
te ajuda com a tua livre vontade obras certamente, mas obras mal; para isto é 
idónea a tua vontade que se crê livre; mas obrando mal converte-se em escrava 
digna de condenação… para agir mal tens sem o auxílio de Deus uma vontade 
livre. A nossa vontade é sempre livre, mas nem sempre é boa.

XXXXI. Por isso, não é injusto nem inútil aconselhar e exortar, repreender e cor-
rigir os  pecadores e endurecidos. Para isto, diz Santo Agostinho, é-lhes indicado o 
que devem fazer, e quando fazem como devem alegram-se por ter recebido: quando, 
porém, não agem, seja deixando totalmente de fazer, seja fazendo-o sem amor, de-
vem orar para receber o que ainda não têm. Ordena (o Senhor) que se viva o amor, 
corrige quando falta o amor e ora para que o amor seja transbordante. Ó homem
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descobre nos preceitos o que deves fazer, reconhece na correcção o que te falta 
por tua culpa e aprende na oração a fonte do que desejas possuir. É digno de que 
se leia frequentemente e de que se retenha na memória o livro quase divino “ Da 
Correcção e da Graça” que, em idade já avançada, escreveu para provar esta 
verdade o Santíssimo Doutor, e que nos legou quase como um testamento: livro 
que S. Próspero diz ser cheio de Divina Autoridade.

XXXXII. As graças, embora sejam eficazes, não têm sempre as mesmas forças, 
mas são de graus diversos: porque é que Deus auxilia este e não auxilia aquele; 
àquele ajuda muito, a este não tanto; a este, deste modo; àquele, daquele modo; 
em poder dele (Deus) está não só a razão de tão insondável justiça, mas também 
a excelência do poder. A própria graça, dizem os Padres Sardinienses, àqueles a 
quem é dada não é dada em igual medida; mas segundo a medida da liberalidade 
de Cristo, assim, como Deus, que não faz acepção de pessoas, divide a cada um a 
medida da fé, mas é um e o mesmo Espírito que opera todas as coisas, dividindo 
o que é seu por cada um, como quer.

XXXXIII. É um dogma católico que a graça de Jesus Cristo é inteiramente gra-
tuita, que é conferida e dada sem quaisquer méritos humanos obtidos apenas pelas 
forças da natureza. É um dom de Deus, não obtido pelas obras, para que ninguém 
se glorie, diz S. Paulo, veemente defensor e afirmador da graça. E os Padres de 
Orange definiram: E isto saudavelmente professamos e acreditamos que em toda 
a obra boa não somos nós quem começa e somos logo ajudados pela misericórdia 
de Deus, mas que Ele nos inspira primeiro – sem que preceda algum merecimento 
bom da nossa parte – a fé e o amor a Ele. De aí que há-de crer-se de toda a evi-
dência que aquela tão maravilhosa fé do ladrão… e a do centurião Cornélio… e 
a de Zaqueu… não lhes veio da natureza, mas foi dom da liberalidade divina. A 
graça não encontra, mas produz méritos. O Espírito Santo sopra onde quer, não 
de acordo com os méritos, mas produzindo os méritos; de resto, a graça de Deus, 
de nenhum modo seria graça se não fosse totalmente gratuita.

XXXXIIII. Esta verdade católica está manifesta em ambos os Testamen-
tos, sobretudo nas Epístolas de S. Paulo. Diz-se, porém, na verdade, que 
há graça segundo os nossos méritos provenientes da graça de Jesus Cristo
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mas concedidos gratuitamente; porque, os teus próprios méritos são dons d’Ele 
(Deus); paga os teus méritos com a coroa, mas os teus méritos são dons de Deus. 
Daí que a própria vida eterna… porque os mesmos méritos que a conseguem não 
os alcançamos pela nossa suficiência, mas foram produzidos em nós pela graça; 
essa mesma vida eterna se chama graça, não por outra coisa, mas porque se dá 
gratuitamente, e não porque não se dê aos méritos, mas porque se deram antes 
os méritos pelos quais se dá (a vida eterna), etc.

XXXXV. Donde se conclui que é falsíssimo que Deus é obrigado a conferir e a 
não negar a graça de Jesus Cristo ao homem que faz o que está nas suas possibi-
lidades só pelas forças naturais do livre arbítrio, ou que não opõe qualquer óbice, 
ou se prepara para a graça. Definiram os Padres do sínodo de Orange: se alguém 
disser que se nos confere divinamente misericórdia quando sem a graça de Deus 
acreditamos, queremos, desejamos, nos esforçamos, trabalhamos, oramos, estamos 
vigilantes, estudamos, pedimos, buscamos, chamamos, e não confessa que pela 
infusão e inspiração do Espírito Santo se dá em nós que acreditemos e queiramos 
fazer o que possamos fazer, como convém, todas estas coisas… resiste ao Apóstolo 
que diz: que tens que não tenhas recebido? e pela graça de Deus sou o que sou. 
Depois da queda do homem, diz Santo Agostinho, Deus quis que dependesse da 
sua graça a aproximação do homem a Ele e à mesma graça devesse o homem 
não se afastar d’Ele.

XXXXVI. A graça de Jesus Cristo não só é dada gratuitamente, mas também é 
dada aos indignos; porém, sempre os maus méritos precedem a primeira graça e 
o perdão dos pecados; e as graças também são conferidas gratuitamente aos justos 
e ex se (de si) também são indignos e só pela graça gratuita são dignos. Portanto, 
a graça é dada aos indignos… para que o devido seja dado aos dignos… a coroa 
não pôde ser dada ao (Apóstolo) digno sem que a graça fosse dada ao indigno… 
é dado, portanto, o prémio devido ao Apóstolo digno; mas foi a graça que deu o 
próprio Apostolado indevido ao indigno… assim não trabalhou (S. Paulo) para 
que recebesse a graça, mas recebeu-a para que trabalhasse; e deste modo, o in-
digno recebeu gratuitamente a graça para que se fizesse digno para receber os 
prémios devidos. 
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XXXXVII. A causa pela qual a graça é dada a este e não é dada àquele pode ser 
uma causa oculta, mas não é injusta… de cuja profundidade S. Paulo, tocado por 
uma espécie de horror, exclama: ó altitude das riquezas da sabedoria e da ciência 
de Deus. Quão insondáveis são os seus juízos e impenetráveis os seus caminhos! 
Temos um débil  entendimento para discutir a justiça dos juízos de Deus, e a 
gratuidade da sua graça, a qual não é injusta, mesmo quando se dá sem méritos 
precedentes; e quando se concede a indignos não nos impressiona tanto como 
quando se nega a outros que também a não merecem.

XXXXVIII. Se alguém insistir em que investiguemos aquela profundidade a 
ponto de perguntarem porque a este se aconselha para que se persuada e àquele 
outro não, há somente duas respostas que me agradam: ó altitude das riquezas! e 
há, porventura, injustiça da parte de Deus? A quem esta resposta não satisfizer, 
interrogue outros mais doutos, mas tenha cuidado em não encontrar os mais 
presunçosos. Meçam as suas forças e não procurem (forças) superiores às suas 
possibilidades; basta-lhes saber que em Deus não há iniquidade. Por isso, uma só 
é a causa por que a estes é concedida a graça de preferência àqueles – a Vontade 
Divina: é também a primeira Razão e Causa por que a graça é dada a uns e não 
é dada a outros: querer mostrar a Ira por justiça, e as riquezas da sua glória nos 
Vasos de Misericórdia por Misericórdia.

XXXXVIIII. Finalmente é dogma católico definido pelos Padres Tridentinos, 
que o livre – arbítrio livre e verdadeiramente coopera com a graça, embora esta 
tenha a faculdade omnipotentíssima e insuperável de mover a vontade. Entendam, 
diz Santo Agostinho, que, se são filhos de Deus, são conduzidos pelo Espírito de 
Deus, de modo que façam o que devem fazer, e depois de tê-lo feito, agradeçam 
àquele de quem recebem as forças. São movidos a agir, não para que não façam 
nada; é-lhes indicado o que devem fazer e, quando fazem como devem, ou seja, 
com amor e gosto pela justiça, alegrem-se por ter recebido a suavidade que o 
Senhor deu, para que sua terra produzisse o seu fruto. Tudo provém de Deus, 
não como se nos deitássemos a dormir, como se não nos esforçássemos, como se 
não quiséssemos.

L. Todavia, tem cuidado, não julgues que Deus ou a graça e o homem
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no operar são, como dizem, duas causas parciais: toda a obra deve ser atribuída 
a Deus, e toda ao homem; porque a graça opera no homem e com o homem, e o 
mesmo homem opera verdadeiramente com a graça. Colabora com o livre – ar-
bítrio da seguinte forma: primeiramente se antecipa a ele e depois o acompanha; 
e se antecipa a ele para que depois possa ser seu colaborador. Deste modo, o que 
somente começa a graça o fazem depois os dois; avançam simultaneamente, não 
em separado; não um antes e outro depois, mas ao mesmo tempo. Não faz uma 
parte a graça e outra o livre – arbítrio. Cada um faz o todo na mesma e única 
obra. Os dois fazem o todo. O todo se faz com o livre – arbítrio e o todo se faz 
pela graça.

LI. Por isso, somos obrigados a confessar com a Religião Católica: ambas as 
coisas (crer e operar) são nossas pelo arbítrio da vontade e, sem embargo, ambas 
as coisas são dadas pelo Espírito de fé e de caridade; ambas as coisas são do pró-
prio Deus, porque Ele prepara a vontade, e ambas as coisas são também nossas, 
porque nada se faz a não ser que o queiramos  – o que Santo Agostinho prova 
centenas de vezes.

LII. Todavia, esta questão, diz o Santíssimo Doutor Agostinho, acerca do arbítrio 
da vontade e da graça de Deus, é disputada de tal modo que é difícil de discernir, 
pois que, quando se defende o livre – arbítrio, parece negar-se a graça de Deus, e 
quando se afirma a graça de Deus, pensa-se que se anula o livre – arbítrio. Muitos 
engenhos se esgotaram para investigar este mistério e ao fim há que dizer-lhes: 
ó homem, quem és tu para pedir contas a Deus? E, como não compreende estas 
coisas, acautele-se do abismo: é melhor a ignorância do crente do que a ciência 
temerária.


